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DIRETORIA EDEPE
SUBÁREA CONTRATOS E LICITAÇÕES

CONTRATO Nº 005/2025

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, POR SUA
ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E A EMPRESA GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET
LTDA PARA CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA DO “PLANO AVANÇADO + JUS IA – PACOTE INSTITUCIONAL” COM
CAPACIDADE PARA ACESSO DE 400 USUÁRIOS SIMULTÂNEOS ROTATIVOS

 

 

PROCESSO SEI N° 2025/0018969

 

 

PREÂMBULO

 
De um lado,

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO , por intermédio da ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO , inscrita no
CNPJ sob o nº 08.036.157/0002-60, que tem vinculado a si o Fundo Especial de Despesa da Escola da Defensoria Pública do Estado – FUNDEPE, inscrito no CNPJ
sob o nº 13.886.096/0001-89, nos termos da Lei Estadual nº 12.793, de 4 de janeiro de 2008, com sede na Rua Líbero Badaró, nº 616, 4º e 7º andares, Centro, São
Paulo/SP, CEP 01008-000, neste ato representada por seu Diretor, Dr. Allan Ramalho Ferreira , Defensor Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 58, da Lei Complementar Estadual nº 988/2006, e pelo artigo 16, do Ato Normativo DPG nº 238/2023, doravante designada CONTRATANTE;

 

E de outro,

GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.112.529/000146, situada na Av. Tancredo Neves, 620, Ed. Torre Empresarial
Mundo Plaza, Loja 3305, Caminho das Árvores, Salvador/BA - CEP 41820-020, neste ato representada pelo(a) Sr. Bernardo de Carvalho Barbosa , Administrador,
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.***.**6-66, doravante designada CONTRATADA;

Pelo presente Contrato, celebrado com fundamento no artigo 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 , mediante inexigibilidade de licitação, e devidamente
autorizado pela autoridade competente, nos termos do artigo 89, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e artigo 24 do Ato Normativo DPG nº 238/2023, no bojo do
Processo SEI nº 2025/0018969.

A presente contratação sujeitar-se-á à Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, bem como às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente
outorgam e aceitam:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS NORMAS DE REGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

O Contrato será regido pelas disposições norma�vas abaixo indicadas, inclusive com relação às sanções nelas previstas, sem prejuízo das demais normas regulamentares
aplicáveis à espécie:

a) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

b) Ato Norma�vo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos voltados ao processo administra�vo sancionatório no âmbito da Defensoria Pública do
Estado de São Paulo e dá outras providências;

c) Ato Norma�vo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos voltados à aquisição de bens e à contratação de obras ou serviços realizados com
fundamento na Lei n 14.133/2021, no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, e dá outras providências;

d) Ato Norma�vo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a ins�tuição do Sistema Eletrônico de Informações – SEI - no âmbito da Defensoria Pública do Estado,
alterado pelo Ato Normativo DPG nº 220, de 9 de setembro de 2022;

e) Ato Norma�vo DPG nº 311, de 20 de agosto de 2025, que dispõe sobre a é�ca, a transparência e a governança na produção e no uso de Inteligência Ar�ficial no âmbito da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

Cons�tui objeto do presente Contrato a contratação de assinatura do “Plano Avançado + Jus IA – Pacote Ins�tucional” para acesso à plataforma jurídica de pesquisas online
Jusbrasil, com capacidade para acesso de 400 (quatrocentos) usuários simultâneos rota�vos em conformidade com as especificações mínimas constantes do Termo de
Referência (Anexo I do contrato) e da proposta da CONTRATADA (Anexo II do contrato).

Parágrafo único - O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e qualidade requeridas.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

Os prazos de vigência e de execução do presente contrato são de 12 (doze) meses, contados a par�r do início da disponibilização do acesso aos serviços pela CONTRATADA, na
forma dos Itens 1.4 a 1.9 do Termo de Referência e nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

Parágrafo único - A vigência contratual poderá ser prorrogada por sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº
14.133/2021.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução do serviço deverá ser realizada em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I do Contrato), correndo por conta da
CONTRATADA as despesas necessárias à sua execução, em especial as rela�vas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução
do objeto do Contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTE E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O valor total do presente contrato é de R$ 533.376,00 (quinhentos e trinta e três mil, trezentos e setenta e seis reais), a ser pago em parcela única, e deverá onerar recursos
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do Programa de Trabalho 03.128.4200.5797.0000 (PTRES: 420151), da Fonte de Recursos 175930066, Classificação de Despesas 33.90.39-43.

§1º - Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações,
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste contrato, inclusive gastos com transporte.

§2º - Os preços unitários serão reajustados, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021, na periodicidade anual, mediante a aplicação do índice IPC-FIPE (Índice de
Preços ao Consumidor), nos termos do Decreto Estadual 48.326/2003 ou, se extinto, em outro índice que o substitua, a critério da CONTRATANTE.

§3º - A periodicidade anual, de que trata o parágrafo anterior será contada a partir do orçamento estimado, que será o mês de referência dos preços.

§4º - Em caso de revisão contratual para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o termo inicial do período será contado da data em que o reajuste ou a
revisão anterior tiver ocorrido.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

O recebimento do objeto ocorrerá na forma do Itens 7.3 a 7.7 do Termo de Referência (Anexo I Contrato).

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados na forma do Itens 7.8 a 7.15 do Termo de Referência (Anexo I Contrato).

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cons�tuem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais que forem intrínsecas à prestação dos serviços contratados, daquelas constantes de sua proposta comercial
e das estabelecidas em lei, as constantes do Item 11.1 do Termo de Referência (Anexo I do Contrato).

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Cons�tuem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das constantes deste Termo de Referência e do instrumento contratual, e das estabelecidas em lei, as constantes do
Item 11.2 do Termo de Referência (Anexo I do Contrato).

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a:

I. Garantir criptografia em trânsito (TLS 1.2 ou superior) para todos os dados trafegados, com certificados digitais gerenciados via GCP ou solução equivalente;

I I. Assegurar criptografia em repouso em bancos de dados e discos rígidos, podendo empregar soluções de gerenciamento de chaves como Cloud KMS ou integração com
Vault interno;

III. Manter gestão automática e segura das chaves criptográficas, com rotação periódica;

IV. Adotar firewalls, IPS/IDS, WAF e proteção avançada de endpoints na infraestrutura utilizada;

V. Realizar periodicamente testes de invasão em aplicações e ambientes, comprometendo-se a corrigir eventuais vulnerabilidades;

VI. Abster-se de transmi�r ou ceder a terceiros, ou u�lizar por si própria, direta ou indiretamente, quaisquer dados ou informações trocados ou processados no âmbito da
execução do objeto contratual para quaisquer fins, em especial para o desenvolvimento, treinamento, ajuste ou aperfeiçoamento de modelos de linguagem, de inteligência
artificial ou de quaisquer outros produtos ou serviços não diretamente relacionados à execução do objeto contratual.

Parágrafo único - A CONTRATADA e a CONTRATANTE obrigam-se a comunicar de forma imediata e formal à Controladoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e
à Coordenadoria de Tecnologia da Informação quaisquer intercorrências, incidentes ou violações que afrontem as disposições do Ato Norma�vo DPG nº 311/2025, bem como
a legislação aplicável em matéria de proteção de dados, especialmente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, na forma do Itens 6.6 a 6.23 do Termo de Referência (Anexo I do Contrato).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

Para garan�r a execução do contrato, a CONTRATADA prestará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do início da vigência contratual, a garan�a de que tratam os
ar�gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no valor de R$ 26.668,80 (vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos), equivalente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato.

§1º - No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros,
mantido o percentual de que trata o caput.

§2º - Se o valor da garan�a for u�lizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo indenizações de terceiros, a CONTRATADA, após no�ficada, obriga-se a repor ou
completar o seu valor no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação nesse sentido.

§3º - À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

§4º - A não prestação de garan�a equivale à recusa injus�ficada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a
CONTRATADA às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023.

§5º - A garan�a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res�tuída após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o artigo 100 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
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O contrato poderá ser extinto, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE nos casos de extinção administrativa, prevista no artigo 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n.º 14.133/2021,
bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal n. 12.527/2011, c/c art. 22 do Decreto
Estadual nº 68.155/2023.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, assim como a ocorrência de qualquer das hipóteses constantes no art. 137, serão tratados nos termos
do Item 14 do Termo de Referência (Anexo I do Contrato).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

O presente contrato regula-se pelas suas cláusulas, pelo estabelecido nos anexos, bem como pelas normas de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme prevê o artigo 89, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda, que:

I. Consideram-se partes integrantes do presente instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos, que o acompanham:

a. O Termo de Referência;

b. A proposta apresentada pela CONTRATADA;

c. Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023.

II. Aplicam-se às omissões deste Contrato as disposições norma�vas indicadas no preâmbulo deste instrumento de contrato e demais disposições regulamentares
pertinentes.

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste instrumento de contrato, não resolvidas na esfera administra�va, será competente o foro da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo.

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas
assinado digitalmente para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

 

São Paulo, data da última assinatura digital.

 

 

ESCOLA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Allan Ramalho Ferreira
Defensor Público Diretor da EDEPE
CONTRATANTE

 

 

GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA
Bernardo de Carvalho Barbosa
Administrador
CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHAS:

Nome: Stephanie Asquini
Cargo: Assistente Técnica de Defensoria II

 

Nome: Lilian Diniz Goncalves Silva
Cargo: Assistente Técnica de Defensoria I

Documento assinado eletronicamente por Camila De Sousa Medeiros Torres Watanabe, Defensora Pública Coordenadora da Assessoria
Jurídica, em 01/10/2025, às 12:44, conforme art. 4º, da Lei 14.063/2020.

Documento assinado eletronicamente por Stephanie Asquini, Assistente Técnica, em 01/10/2025, às 16:20, conforme art. 4º, da Lei
14.063/2020.

Documento assinado eletronicamente por Lilian Diniz Goncalves Silva, Assistente Técnica, em 01/10/2025, às 16:27, conforme art. 4º, da Lei
14.063/2020.
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Documento assinado eletronicamente por BERNARDO DE CARVALHO BARBOSA, Usuário Externo, em 02/10/2025, às 10:23, conforme art.
4º, da Lei 14.063/2020.

Documento assinado eletronicamente por Allan Ramalho Ferreira, Diretor da Escola da Defensoria Pública, em 09/10/2025, às 12:52,
conforme art. 4º, da Lei 14.063/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.defensoria.sp.def.br/sei/autenticidade_documento informando o código
verificador 1537633 e o código CRC 338D3C9A.
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DIRETORIA EDEPE
SUBÁREA CONTRATOS E LICITAÇÕES

ANEXOS DO CONTRATO Nº 005/2025

ANEXO I DO CONTRATO Nº 005/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

 
PROCESSO SEI Nº 2025/0018969

INTERESSADO: Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo – EDEPE (UASG 990038)

ASSUNTO: Contratação de assinatura do “Plano Avançado + Jus IA – Pacote Ins'tucional” para acesso à plataforma jurídica de pesquisas online Jusbrasil, com capacidade para
acesso de 400 (quatrocentos) usuários simultâneos rotativos
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Objeto:

1.1. Contratação de assinatura do “Plano Avançado + Jus IA – Pacote Ins'tucional” para acesso à plataforma jurídica de pesquisas online Jusbrasil, com capacidade para acesso
de 400 (quatrocentos) usuários simultâneos rotativos em conformidade com as especificações mínimas constantes do Termo de Referência.

Item Especificação
Item

BEC

Item

CATSER

Unidade de

medida
Qtd.

1 Conforme descrição constante do item 1.1. 298379 23108 Unidade 01

 
1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item no catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985/2023.

Vigência:

1.4. A presente contratação terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir do início da disponibilização do acesso aos serviços pela CONTRATADA.

1.5. A vigência contratual poderá ser prorrogada por sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.6. A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o Item anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pela CONTRATANTE em até 90
(noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

1.7. Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respec'vos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº
14.133/2021.

1.8. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

1.9. Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços mantenham-se vantajosos para a CONTRATANTE e consistentes com o mercado,
conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

Subcontratação:

1.10. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. A presente contratação encontra-se prevista repertório do Plano de Contratações Anual – PCA, alinhando-se às diretrizes estratégicas da Escola da Defensoria Pública do
Estado.

2.3. A presente contratação se jus'fica considerando a necessidade de prover aprimoramento profissional e apoio técnico aos/às Defensores/as e Servidores/as Públicos/as,
bem como apoio técnico aos/às alunos/as de pós-graduação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Contratação de assinatura do “Plano Avançado + Jus IA” para acesso à plataforma jurídica de pesquisas online Jusbrasil, com capacidade para até 400 (quatrocentos)
usuários simultâneos rotativos.

3.2. Cada acesso individual reservará uma vaga no sistema por 12 (doze) horas consecu'vas, findas as quais a vaga será liberada automa'camente para novo usuário,
conforme a política de rotatividade da plataforma.

3.3. Nos primeiros 120 (cento e vinte) dias, contados do início da execução contratual, a CONTRATADA se compromete a promover um monitoramento de dimensionamento
de demanda em relação à assinatura, de forma a analisar se o quan'ta'vo dimensionado atende às necessidades do Órgão, trazendo ganhos efe'vos para suas a'vidades.
Encerrado esse período, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE relatório detalhado contendo os dados de uso e a quantidade de acessos registrados.

3.4. A solução oferece um ambiente integrado e inteligente para pesquisa e análise jurídica, com amplo acesso a bases atualizadas de jurisprudência, legislação, súmulas,
doutrina, modelos de peças processuais, andamentos processuais e diários oficiais em âmbito nacional.

3.5. A solução oferece acesso às habilidades do assistente jurídico Jus IA, que incluem fazer perguntas jurídicas, criar documentos e analisar referências; permite consulta, a
cópia e o download de Jurisprudência, Diários Oficiais, Modelos e Peças, assim como a leitura de obras da Revista dos Tribunais e editora Sobredireito, a busca por conteúdo
dentro das obras e a cópia de referências com formatação ABNT; além de acompanhamento de até 5 processos e consulta processual por nome, CPF e número CNJ², acesso aos
autos, notificações por e-mail sobre novas movimentações.

3.6. A assinatura será temporária, remunerada e não exclusiva.

3.7. O acesso será realizado por meio da Internet, através de login individual.

3.8. O acesso à solução se dará por meio de computadores ou quaisquer dispositivos móveis com acesso à internet.

3.9. O serviço de acesso ao acervo virtual deverá ser realizado de forma continuada, sendo disponibilizado 24h por dia, 7 dias por semana, de forma simultânea aos usuários.
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3.10. A assinatura contemplará, no mínimo:

I. consulta, cópia e o download de jurisprudência, diários oficiais, modelos e peças;

II. leitura de obras da Revista dos Tribunais e editora Sobredireito, a busca por conteúdo dentro das obras e a cópia de referências com formatação ABNT;

I I I . acompanhamento de até 5 (cinco) processos e consulta processual por nome, CPF e número CNJ, acesso aos autos, no'ficações por e-mail sobre novas
movimentações;

I V. Jus IA: busca com IA amparada na base de dados do Jusbrasil, geração de respostas e argumentação jurídica com embasamento sólido e análise detalhada de
documentos em segundos, com indicação de fontes verificáveis para criação de peças;

V. supervisão e conferência do conteúdo disponibilizado através do “Jus IA” por um 'me de especialistas, incluindo pessoas com registro na Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) e com formação jurídica. Apesar disso, a CONTRATADA reconhece que o produto tem como obje'vo auxiliar o operador do direito em suas a'vidades
co'dianas, sem a intenção ou capacidade de subs'tuir ou desempenhar funções priva'vas da advocacia, sendo essencial a supervisão e conferência das informações por
um profissional da área;

VI. apoio à construção de argumentação jurídica com suporte de inteligência artificial, com indicação de fontes verificáveis para criação de peças;

VII. análise de documentos jurídicos;

VIII. acesso a mais de 560 sistemas de tribunais e 40 milhões de ementas;

IX. acesso a mais de 60 milhões de peças;

X. acesso a mais de 1.000 (mil) obras doutrinárias.

3.11. A assinatura contemplará, no mínimo, a seguinte base de dados:

I. Tribunais Superiores:

a) Supremo Tribunal Federal (STF);

b) Superior Tribunal de Justiça (STJ);

c) Tribunal Superior do Trabalho (TST);

d) Tribunal Superior Eleitoral (TSE);

e) Superior Tribunal Militar (STM).

II. Justiça Federal:

a) Tribunais Regionais Federais da 1ª à 6ª Região (TRF);

b) Turma Nacional de Uniformização (TNU);

c) Turma Recursal Única (TRU).

III. Justiça Estadual:

a) Tribunais de Justiça de todos os Estados;

b) Tribunais de Justiça Militar – TJM/MG, TJM/RS E TJM/SP.

IV. Justiça do Trabalho:

a) Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª à 24ª Região (TRT).

V. Justiça Eleitoral:

a) Tribunais Regionais Eleitorais (TRE) – TRE/AC, TRE/AL, TRE/AP, TRE/AM, TRE/BA, TRE/CE, TRE/DF, TRE/ES, TRE/GO, TRE/MA, TRE/MT, TRE/MS, TRE/MG, TRE/PA,
TRE/PB, TRE/PR, TRE/PE, TRE/PI, TRE/RJ, TRE/RN, TRE/RS, TRE/RO, TRE/RR, TRE/SC, TRE/SP, TRE/SE, TRE/TO.

VI. Órgãos Estaduais:

a ) Tribunais de Contas do Estado – TCE/AC, TCE/AL, TCE/AP, TCE/AM, TCE/BA, TCE/CE, TCE/DF, TCE/ES, TCE/GO, TCE/MA, TCE/MT, TCE/MS, TCE/MG, TCE/PA,
TCE/PB, TCE/PR, TCE/PE, TCE/PI, TCE/RJ, TCE/RN, TCE/RS, TCE/RO, TCE/RR, TCE/SC, TCE/SP, TCE/SE, TCE/TO.

VII. Outros:

a) Tribunal de Contas da União (TCU);

b) Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

c) Conselho de Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

VIII. Diários oficiais:

a) Publicações de atos oficiais nos âmbitos federal, estadual, municipal, execu'vo, legisla'vo e judiciário. DOU: todas as seções de 1890-2025; DJU: seções 1, 2 e 3
de 2004-2007.

IX. Legislação:

a) Desde 1970.

3.12. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, durante a vigência da contratação, mediante comunicação à CONTRATANTE, alterar, inserir ou excluir conteúdos da base de
dados por justo mo'vo ou caso ocorra a perda, total ou parcial, pela CONTRATADA, do direito de disponibilização de algum material junto a seus eventuais autores/'tulares de
direitos.

3.13. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo durante a vigência da contratação, independentemente de no'ficação à CONTRATANTE, introduzir disposi'vos ou
ferramentas de controle, segurança ou gerenciamento de direitos nas obras ou na base de dados, a seu exclusivo critério.

Suporte técnico:

3.14. A CONTRATADA disponibilizará suporte técnico, de forma assíncrona, por meio do e-mail suportesolucoes@jusbrasil.com.br, com atendimento de segunda a sexta-feira
em dias úteis, das 9h00 às 18h00 horas (horário de Brasília).

3.15. A ocorrência de eventuais falhas, consistentes em qualquer evento que cause um desvio, interrupção ou redução na qualidade dos serviços prestados, poderão dar
ensejo à instaurado procedimento sancionatório para apuração da responsabilidade da CONTRATADA, nos termos dos Itens 3.16 a 3.18.

Falhas e interrupções temporárias de funcionamento:

3.16. Entende-se por Incidente, qualquer evento que cause um desvio, interrupção ou redução na qualidade dos serviços prestados e, por Suporte Funcional, qualquer evento
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que necessite da atuação da equipe de sustentação da CONTRATADA, mas que não cause danos ao serviço prestado.

3.17. Os Incidentes e Suportes Funcionais serão classificados pelo seu grau de severidade e serão resolvidos pela CONTRATADA nos seguintes prazos, iniciados a contar da
primeira reclamação efetuada, em conformidade com o quadro abaixo:

Severidade Descrição

Prazo para

primeira

resposta

Prazo para

resolução

Máxima (Incidente) Plataforma fora do Ar 01 hora útil
04 - 08 horas

úteis

Alta

(Incidente)

Funções crí'cas para parte da Plataforma

inoperantes, sem solução de contorno.

Len'dão causada pela Plataforma

(servidor ou problema na aplicação).

01 hora útil
08 - 12 horas

úteis

Média

(Incidente e Suporte

Funcional)

Funções crí'cas inoperantes com solução

de contorno; ou

Funções não crí'cas inoperantes sem

solução de contorno;

Suporte Funcional sobre temas críticos.

01 hora útil
12 - 24 horas

úteis

Baixa

(Suporte Funcional)

Suporte Funcional sobre temas não

críticos
01 hora útil

24 horas

úteis

 
3.18. A CONTRATANTE está ciente que incidentes cuja complexidade exija o envolvimento da área de tecnologia ou produto da empresa poderão ter o prazo de resolução
prorrogado, conforme será alinhado com a CONTRATANTE e com a área responsável.

3.19. Caso as falhas não sejam sanadas nos prazos previstos no Item anterior, a CONTRATADA deverá apresentar, para validação da CONTRATANTE, plano de ação para efe'va
resolução do problema. Caso rejeitado o plano de ação ou em caso de falha na sua execução pela CONTRATADA, será instaurado procedimento sancionatório para apuração da
responsabilidade da CONTRATADA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Não foram identificados impactos ambientais para a presente contratação.

4.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/recibo/fatura em formato digital, evitando-se o uso de papel e minimizando impactos sobre
recursos naturais.

Garantia da contratação:

4.3. Para garan'r a execução do contrato, a CONTRATADA prestará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do início da vigência contratual, a garan'a de que tratam os
ar'gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no valor de R$ 26.668,80 (vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos), equivalente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato.

4.4. No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a garan'a deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros,
mantido o percentual de que trata o caput.

4.5. Se o valor da garan'a for u'lizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo indenizações de terceiros, a CONTRATADA, após no'ficada, obriga-se a repor ou
completar o seu valor no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação nesse sentido.

4.6. À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

4.7. A não prestação de garan'a equivale à recusa injus'ficada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a CONTRATADA
às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto no Ato Normativo DPG nº 237/2023.

4.8. A garan'a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res'tuída após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o art. 100, da Lei nº 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução:

5.1. A execução do serviço deverá ser realizada em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as
despesas necessárias à sua execução, em especial as rela'vas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto
contratado.

5.2. Findo o prazo de execução, haverá a imediata suspensão do direito da CONTRATANTE e/ou dos usuários cadastrados para à solução, objeto do contrato.

Local e horário da prestação dos serviços:

5.3. Os serviços serão prestados por meio virtual. Durante a execução contratual, o acesso à solução, objeto do contrato, permanecerá disponível de forma conXnua, 24 (vinte
e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias na semana.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deve ser realizada por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi'ndo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3. A CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto:

6.4. A CONTRATADA designará formalmente seu/s preposto/s, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.5. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que jus'ficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA, hipótese em que a CONTRATADA designará
outro para o exercício da atividade.
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Fiscalização técnica do contrato:

6.6. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) seu(s) respec'vo(s) subs'tuto(s) (Lei Federal nº 14.133/2021, art.
117, caput).

Fiscalização administrativa do contrato:

6.7. A fiscalização administra'va do contrato será realizada pelo gestor do contrato que verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garan'as, as glosas e a formalização de apos'lamento e termos adi'vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per'nentes, caso
necessário (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 18, incisos II e III).

6.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra'vo do contrato atuará tempes'vamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220/2023, art. 18, inciso IV).

6.9. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.10. A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos
serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por
parte da CONTRATANTE.

6.11. A ausência de comunicação, por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações
previstas no contrato e no Termo de Referência.

Gestão do contrato:

6.12. O gestor do contrato exercerá a a'vidade de coordenação dos atos de fiscalização administra'va e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre
outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 2º, inciso III).

6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 16, inciso IX).

6.14. O gestor do contrato emi'rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra'vo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje'vamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 18, inciso VII).

6.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra'vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 16,
inciso VIII).

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje'vos que tenham jus'ficado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per'nente ao setor responsável pela formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.18. O gestor do contrato anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.19. Iden'ficada qualquer inexa'dão ou irregularidade, o gestor do contrato emi'rá no'ficações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a
correção.

6.20. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.21. Caso ocorra descumprimento das obrigações da contratação, o gestor do contrato atuará tempestivamente na solução do problema.

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra'vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pelo
setor competente.

6.23. O gestor do contrato informará sobre a consecução dos obje'vos que tenham jus'ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento de Atestado de Execução dos Serviços para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) não entregou as prestações acordadas no Contrato;

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1.1. Recebimento:

7.3. O acesso ao serviço deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA em até 07 (sete) dias úteis, contados da publicação do instrumento de contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP, que deverá ser informado à CONTRATADA.

7.4. O objeto será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis, contados da constatação da disponibilização do acesso aos serviços da CONTRATADA, acompanhada do
recebimento da nota fiscal/recibo/fatura.

7.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá:

7.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua subs'tuição, ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

7.5.1.1. Na hipótese de subs'tuição, a CONTRATADA deverá fazê-la em até 02 (dois) dias corridos, contados da no'ficação por escrito, man'do o preço inicialmente
contratado.

7.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.5.2.1. Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em até 02 (dois) dias corridos, em conformidade com a indicação da CONTRATANTE, man'do
o preço inicialmente contratado.

7.6. O recebimento dar-se-á defini'vamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quan'dade e das
especificações contratadas, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo Servidor responsável.
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7.7. A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, de indenização no caso de responsabilidade civil ou técnica por futuros eventos, decorrentes
ou relacionados com a execução dos serviços, nos termos do Código Civil Brasileiro.

1.2. Pagamento:

7.8. O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto nº 43.914, de 26 de março de 1999), contados da confirmação eletrônica de
recebimento da nota fiscal/recibo/fatura correlata e da comprovação da liberação dos acessos, o que ocorrer por último, à vista do Atestado de Execução de Serviços.

7.9. A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/recibo/fatura por meio eletrônico, para o e-mail licitacao.edepe@defensoria.sp.def.br ou outro indicado pela
CONTRATANTE.

7.10. As notas fiscais/recibos/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o Item 7.8
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/recibo/fatura, sem incorreções.

7.11. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A.

7.12. Havendo atraso no pagamento, sobre a quan'a devida incidirá correção monetária, nos termos do art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como juros
moratórios, estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore", em relação ao atraso verificado.

7.13. Cons'tui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no Cadastro Informa'vo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
En'dades Estaduais (Cadin Estadual), o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo CONTRATADO, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.

7.14. A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.15. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, caso devido, deverá ser feito em consonância com o ar'go 3º e demais disposições da Lei
Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:

I . Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável aos serviços por ela prestados, rela'vamente ao ISSQN,
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos serviços;

II. Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quan'a correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de
cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a Xtulo de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emi'r a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

III. Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição
de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN por meio de cópias auten'cadas das guias correspondentes ao
serviço executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do
ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a
documentação devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1. A CONTRATADA será selecionada por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021.

9. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total da contratação será de R$ 533.376,00 (quinhentos e trinta e três mil, trezentos e setenta e seis reais), a ser pago em parcela única.

9.2. Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações,
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste contrato, inclusive gastos com transporte.

Reajuste:

9.3. Os preços unitários serão reajustados, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021, na periodicidade anual, mediante a aplicação do índice IPC-FIPE (Índice de Preços
ao Consumidor), nos termos do Decreto Estadual 48.326/2003 ou, se extinto, em outro índice que o substitua, a critério da CONTRATANTE.

9.4. A periodicidade anual, de que trata o item anterior será contada a partir da data do orçamento estimado, que será o mês de referência dos preços.

9.5. Em caso de revisão contratual para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o termo inicial do período será contado da data em que o reajuste ou a
revisão anterior tiver ocorrido.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação deverão onerar recursos do Programa de Trabalho 03.128.4200.5797.0000 (PTRES: 420151), da Fonte de Recursos
175930066, Classificação de Despesas 33.90.39-43.

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Obrigações da Contratada:

11.1. Cons'tuem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais que forem intrínsecas à prestação dos serviços contratados, daquelas constantes de sua proposta
comercial e das estabelecidas em lei:

I. zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários;

II. designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com a CONTRATANTE;

III. manter, durante toda a execução do contrato, em compa'bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
presente contratação;
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IV. dar ciência por escrito à CONTRATANTE de qualquer anormalidade na execução do contrato que possua severidade média a máxima, nos termos do Item 3.17;

V. prestar à CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre a execução do contrato;

VI. responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, observadas as
seguintes exceções:

a) danos e prejuízos decorrentes da incapacidade das pessoas usuárias e/ou CONTRATANTE em acessar a Plataforma;

b) danos ou prejuízos que eventualmente resultem do uso inadequado dos serviços, incluindo, mas não se limitando, a perdas de prazos processuais, erro de
informações disponibilizadas pelos respectivos órgãos, dentre outros;

c) danos ou prejuízos decorrentes de fraudes ou ações ilegais realizadas pelas pessoas usuárias na Plataforma. Todas as pessoas usuárias e a CONTRATANTE são
responsáveis por garantir que suas ações na plataforma sejam legais e não infrinjam as leis e regulamentos aplicáveis;

d) uso pela pessoa usuária e CONTRATANTE das informações disponibilizadas pela Plataforma;

e) impossibilidade de obtenção de informações sobre processos em segredo de jus'ça, em razão da natureza confidencial dessas informações e das restrições
legais que impedem o acesso público;

f) por falhas de acesso ou navegação na plataforma decorrentes de circunstâncias como interrupções ou suspensões de conexão, transmissões de computador
incompletas ou que falhem, bem como por falha técnica de qualquer natureza, incluindo, sem limitação, o mau funcionamento eletrônico de qualquer rede,
hardware ou sobware da pessoa usuária, falhas na internet em geral, quedas de energia, mau funcionamento eletrônico e/ou csico de qualquer rede de
telecomunicações;

g) atrasos, cancelamentos, falhas na prestação dos Serviços prestados de forma independente da Plataforma ou por quaisquer problemas de comunicação entre
as pessoas usuárias; e

h) eventual desatualização e imprecisão de quaisquer informações disponibilizadas na Plataforma e nos Serviços do Jusbrasil.

VII. responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do ar'go 121 da Lei
Federal nº 14.133/2021;

VIII. não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE ou terceiro que já lhe preste serviços para atuar na execução da contratação;

IX. não veicular, em hipótese nenhuma, qualquer publicidade acerca do que se refere o objeto desta contratação sem prévia anuência da CONTRATANTE;

X. guardar sigilo em relação às informações ou documentos confidenciais de qualquer natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administra'va, civil
e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

XI. respeitar a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) em todos os seus termos e condições, em especial:

a) a u'lizar eventuais dados coletados exclusivamente na sua execução do CONTRATO, assegurando que os dados pessoais não sejam acessados, compar'lhados
ou transferidos para terceiros para fins estranhos ao objeto do CONTRATO, bem como adotando todas as medidas razoáveis para garan'r que tais terceiros
cumpram o dever de confidencialidade em relação aos dados pessoais de forma tão restritiva quanto os estabelecidos no CONTRATO;

b ) cumprir, a todo momento, as leis de proteção de dados, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a Defensoria Pública, seus integrantes ou
servidores/as em situação de violação das leis de proteção de dados;

c ) eliminar todos os dados coletados ao final da vigência contratual, bem como adotar meios e sistemas de segurança de proteção ao acesso destes dados
enquanto utilizados e não descartados;

d) não se utilizar de quaisquer técnicas de modo a reverter os processos de anonimização ou pseudoanonimização dos dados obtidos em razão do CONTRATO;

e) comunicar à Defensoria Pública, o mais breve possível, a ocorrência de qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de dados pessoais objeto do
CONTRATO, devendo tal comunicação ocorrer na forma prevista de notificação do CONTRATO;

f) responsabilizar-se por quaisquer multas impostas por autoridades de proteção de dados, relacionadas ao CONTRATO, por violação da Lei Geral de Proteção de
Dados;

g) se o 'tular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro solicitarem informações da CONTRATADA rela'vas ao tratamento de Dados Pessoais, a
CONTRATADA deverá informar a CONTRATANTE em tempo hábil e em conformidade com a Legislação Aplicável;

h) compromete-se a cooperar com a CONTRATANTE para limitar a extensão e o âmbito de transferência ou divulgação de dados para a autoridade de proteção de
dados, na medida exigida pela Legislação Aplicável.

XII. dar exato cumprimento às Leis An'corrupção previstas no ordenamento jurídico brasileiro, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como
exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados; obrigando-se a: (i) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou en'dades privadas, com o obje'vo de obter vantagem
indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (ii) adotar as melhores prá'cas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
an'corrupção, com o obje'vo de prevenir atos de corrupção, fraude, prá'cas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou
terceiros por elas contratados;

XIII. promover, durante a vigência da contratação, a atualizações, correções e melhorias necessárias ao sistema de fornecimento do objeto contratado, sem ônus
adicional para a CONTRATANTE;

XIV. garan'r que é detentora das licenças ou dos direitos autorais de todas as obras disponibilizadas na base de dados, bem como é detentora da licença sobre os
direitos dos softwares de acesso à base de dados utilizados para tal fim;

XV. caso necessário e aplicável, fornecer à CONTRATANTE todas as especificações técnicas, de infraestrutura e de sistemas necessárias para a integração da rede da
CONTRANTANTE com a plataforma da CONTRATADA.

Obrigações da Contratante:

11.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das constantes deste Termo de Referência e do instrumento contratual, e das estabelecidas em lei:

I. zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas durante a vigência da contratação;

II. indicar formalmente servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

III. fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do contrato;

IV. efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

V. respeitar a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) em todos os seus termos e condições;

VI. não explorar comercialmente, reproduzir, copiar, modificar, imprimir, distribuir, enviar, gravar, salvar, armazenar, deturpar, remover controles ou circular qualquer
Obra con'da na base de dados, no todo ou em parte, para qualquer fim, sendo autorizada apenas a reprodução de pequenos trechos, mediante a respec'va indicação
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da fonte, de acordo com as normas acadêmicas vigentes;

VII. atender às especificações técnicas de infraestrutura, de sistema, de segurança fornecidas pela CONTRATADA;

VIII. providenciar, caso necessário e aplicável, a integração de sua rede com a base de dados da CONTRATADA de acordo com as instruções fornecidas pela mesma;

IX. indicar e manter uma pessoa de tecnologia da informação responsável pela implementação e manutenção da rede, dos sistemas e da infraestrutura necessária para
o acesso à plataforma da CONTRATANTE, bem como para assessoria aos usuários cadastrados;

X. manter infraestrutura compaXvel com a demanda para operacionalização e funcionamento da base de dados com os demais sistemas, bem como responsabilizar-se
pela performance da plataforma em virtude da quantidade de usuários;

XI. testar o acesso à plataforma da CONTRATADA, antes de disponibilizar acesso aos usuários.

12. DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

12.1. A presente contratação não implica em cessão ou transferência de quaisquer direitos de propriedade intelectual de qualquer das partes à outra parte.

12.2. A CONTRATANTE obriga-se por si, seus Diretores, Defensores Públicos/as e Servidores, a respeitar todos os direitos de propriedade intelectual da CONTRATADA e de seus
eventuais licenciantes.

13. DA VALIDADE DA PROPOSTA

13.1. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir de sua apresentação.

14. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

14.1. A inexecução total ou parcial desta contratação, assim como a ocorrência de qualquer das hipóteses constantes no ar'go 137 ensejará a ex'nção, na forma definida no
ar'go 138, acarretando as consequências enumeradas no ar'go 139, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades a que alude o ar'go 156, do mesmo
diploma legal.

14.2. A Contratada sujeita-se às sanções previstas nos artigos 90, § 5º, 156 e 162, da Lei Federal 14.133/2021.

14.3. As sanções de que tratam os itens 14.1 e 14.2 poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas no Ato Norma'vo DPG nº 237/2023, garan'ndo o exercício de
prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no Portal da Transparência, do E-sanções, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e do Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP.

14.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

14.5. A CONTRATANTE poderá descontar da fatura os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas
no Contrato.

14.6. A prá'ca de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a
cons'tuir fraude ou corrupção, durante o procedimento de contratação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administra'vo de
responsabilização, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, do Decreto Estadual nº 67.301/2022 e do Decreto Estadual nº 67.684/2023, sem prejuízo da aplicação das
sanções administrativas previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.7. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos efe'vados decorrentes de quaisquer faltas come'das pela
CONTRATADA.

14.8. Resta afastada a aplicação de sanção administra'va, em caso de atraso ou inexecução parcial ou total das obrigações, decorrentes de caso fortuito ou força maior,
devidamente comprovados.

14.9. Nos casos descritos no Item anterior, o contrato poderá ser extinto de pleno direito sem ensejar quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

14.10. Sem prejuízo das sanções descritas, a inexecução do objeto sujeitará a CONTRATADA à devolução dos valores pagos antecipadamente, na proporção dos dias em que o
serviço não foi prestado, considerando o número de dias do mês em que ocorreu o inadimplemento, bem como o valor mensal es'mado da contratação, com base na divisão
do valor total anual por 12 (doze) meses, tudo atualizado à época da ocorrência, com base na seguinte fórmula:

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao objeto, a critério exclusivo da
CONTRATANTE, nos termos do art. 125, da Lei nº 14.133/2021.

15.2. Além das disposições deste Termo de Referência, aplicam-se à contratação o Ato Normativo DPG nº 237/2023 e o Ato Normativo DPG nº 238/2023.

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II DO CONTRATO Nº 005/2025

PROPOSTA COMERCIAL
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ANEXO III DO CONTRATO Nº 005/2025

ATO NORMATIVO DPG Nº 237, DE 28 DE MARÇO DE 2023

 

Disciplina os procedimentos voltados ao processo administra�vo sancionatório no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e dá
outras providências.

 

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo art. 134, §2º, da Constituição Federal;

Considerando o disposto no art. 19, inciso XXI, da Lei Complementar Estadual nº 988/2006;
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Considerando a necessidade de observância do devido processo legal, nos termos do art. 5º, inciso LV, da Cons'tuição Federal e das Leis Federais nº 14.133/2021, nº
8.666/1993 e nº 10.520/2002;

Considerando a competência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prá'ca de
atos e instauração de procedimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol das atribuições de cada órgão;

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 19, incisos I e II, da Lei Complementar Estadual nº 988/2006, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O processo administrativo sancionatório, no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, obedecerá ao disposto no presente Ato.

Parágrafo único. Aplicam-se, subsidiariamente, às regras estabelecidas neste ato, as previsões das Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 ou nº 14.133/2021, conforme o caso,
bem como da Lei nº 13.019/2014, além de outros diplomas legais aplicáveis às contratações, aos convênios e outras modalidades de parceria firmados pela Defensoria Pública
do Estado de São Paulo.

Art. 2º Consideram-se autoridades competentes para editar portaria de instauração de procedimento sancionatório e nomear a Comissão Processante Administra'va ou o/a
Servidor/a que conduzirá as diligências:

I - Coordenador/a Geral de Administração;

II - Diretor/a da Escola da Defensoria Pública;

III - Defensor/a Público/a Assessor/a de Convênios.

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS REGIDOS PELAS LEIS FEDERAIS Nº 14.133/2021, Nº 8.666/1993 e Nº 10.520/2002

Seção I

Da Fase de Conhecimento

Art. 3º Verificados indícios de ocorrência de infração às normas referidas no art. 1º deste Ato, o/a Defensor/a Público/a ou o/a Servidor/a responsável pela condução do
processo administra'vo licitatório ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste representará ao órgão competente para a apuração dos fatos, mediante
encaminhamento de memorando pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo.

Parágrafo único. Qualquer pessoa poderá apresentar à Defensoria Pública do Estado informações e noXcias de fatos que possam caracterizar as infrações administra'vas
passíveis de apuração em procedimento sancionatório.

Art. 4º O órgão competente, designado como interessado para fins de autuação, poderá cons'tuir Comissão Processante Administra'va – CPA ou nomear Servidor/a para
realizar diligências voltadas à apuração preliminar dos fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta.

Art. 5º Oferecida a representação e realizadas, se o caso, as diligências preliminares, a autoridade competente apresentará portaria de instauração de apuração de infração,
que conterá, com o maior detalhamento possível:

I - identificação dos envolvidos;

II - narração dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada;

III - remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas;

IV - prazo e forma para apresentação da defesa.

§1º A portaria de instauração será instruída com os documentos hábeis a demonstrar as irregularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de prova que poderão ser
utilizados em fase própria de instrução.

§2º A Administração poderá utilizar fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou eletrônico, bem como laudos técnicos, a fim de comprovar a irregularidade.

Art. 6º A autoridade competente determinará a citação do interessado para apresentação de defesa.

Art. 7º Instaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão Processante Administra'va – CPA ou Servidor/a nomeado/a, a quem incumbirá a realização
dos atos de expediente para o seu devido processamento.

Art. 8º O interessado será citado por mensagem eletrônica enviada pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ou outro que venha subs'tuí-lo, ao endereço eletrônico
previamente cadastrado e por edital publicado no Diário Oficial do Estado.

§1º O prazo para apresentação da defesa escrita e especificação de provas que pretenda produzir será de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma do ar'go 30 ou da
publicação no Diário Oficial do Estado, o que ocorrer por último.

§2º O interessado poderá constituir advogado, mediante procuração.

§3º Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado mediante simples solicitação, ressalvados os documentos protegidos por sigilo.

Art. 9º Transcorrido o prazo de defesa, a Comissão Processante Administra'va – CPA ou o/a Servidor/a nomeado/a instruirá o procedimento e remeterá os autos à autoridade
competente para:

I - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;

II - determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos fatos;

III - designar audiência de instrução; ou

IV - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, indeferimento de produção de provas ou se a representação estiver suficientemente instruída.

§1º - As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

§2º - Na hipótese prevista no inciso IV, a instrução seguirá a previsão dos artigos 15 e seguintes.

Art. 10 Deferida a produção de provas, autorizada a realização de diligências, designada audiência de instrução ou sempre que se fizer necessário, o órgão competente para
instrução poderá requisitar informações de outros órgãos diretamente, independentemente de vinculação hierárquica, mediante occio, memorando ou envio dos autos do
procedimento sancionatório, assinalando prazo para devolução.

Art. 11 Em caso de dilação probatória, o interessado será intimado para:

I - acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias;

II - formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo de 7 (sete) dias.
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Art. 12 Declarada encerrada a instrução pela autoridade competente, a licitante ou a contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
na forma prevista no artigo 30.

Art. 13 Concluída a instrução, os autos serão relatados pela Comissão Processante Administra'va – CPA ou pelo o/a Servidor/a nomeado/a e encaminhados, pela autoridade
competente, à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral para análise e parecer jurídico.

Art. 14 Com a análise jurídica, os autos serão subme'dos à autoridade competente prevista no art. 2º, que deverá proferir decisão devidamente mo'vada, no prazo de até 20
(vinte) dias úteis.

Seção II

Da Fase Recursal

Art. 15 Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso ao/à Defensor/a Público/a-Geral, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma prevista no
artigo 30.

§1º O recurso será enviado à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares.

§2º A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da interposição do recurso.

§3º Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, para análise e parecer jurídico.

§4º Emitido o parecer jurídico, o/a Defensor/a Público/a-Geral proferirá decisão no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

Seção III

Da Medidas Cautelares de Urgência

Art. 16 A autoridade competente poderá adotar medidas cautelares de urgência no curso do processo sancionatório ou de forma antecedente, bem como no âmbito do
processo de acompanhamento da licitação, do contrato ou da parceria firmada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

§1º As medidas cautelares de urgência deverão ser fundamentadas na preservação do interesse público e somente serão aplicadas quando estritamente indispensáveis à
eficácia do ato final, em especial, para preservação da segurança na prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública.

§2º Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão prioridade sobre todos os outros.

§3º As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no art. 80 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, a depender do diploma
de regência da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral.

§4º Ao interessado será garan'do o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da in'mação realizada pelo Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo.

§5º Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade competente, será ouvida a Assessoria Jurídica.

§6º Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor Público-Geral, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados na forma prevista no artigo 30.

§7º O recurso será recebido com efeito suspensivo e observará, quanto à sequência procedimental, o previsto pelo artigo 15 deste Ato.

Seção IV

Das Sanções Administrativas

Art. 17 As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência serão aquelas previstas nas Leis Federais nº 14.133/2021, nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, de acordo com a
legislação de regência da contratação.

Art. 18 Quando cabível a sanção de multa, esta não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta.

Art. 19 As sanções de advertência e multa previstas neste Ato serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corre'vas) mereça ser
repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior gravame ensejarão advertência;

II - o atraso injus'ficado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega de materiais sujeitará a contratada à multa de mora calculada
sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado:

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”;

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso III abaixo, cumulativamente a este.

III - a inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada:

a) aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim;

c) não sendo possível apurar o valor da obrigação não cumprida, ou, sendo irrisório o valor apurado, de forma a não a'ngir o caráter sancionador, a aplicação da multa
obedecerá a regra estabelecida pelo art. 18, atendidos os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

IV - a recusa injus'ficada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou re'rar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou,

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim;

§1º A pena de multa poderá ser cumulada com as demais penas previstas neste ato.

§2º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§3º As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até a data de seu efetivo pagamento.

§4º Sendo inviável a compensação da multa com eventuais créditos retidos, o sancionado será intimado a efetuar o pagamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§5º Em caso de inadimplemento da multa, total ou parcial, serão adotadas as medidas cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de
inadimplentes com o Poder Público.

Art. 20 A pena de impedimento de licitar e contratar terá prazo máximo de 03 anos e valerá no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, sendo
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cabível nos casos em que o sancionado:

I - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Instituição, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - der causa à inexecução total do contrato;

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Parágrafo único. As hipóteses deste artigo poderão ser ampliadas por previsão legal.

Art. 21 A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos e será cabível nos seguintes casos:

I – apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato

II - fraude à licitação ou pratica de ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportamento de modo inidôneo ou prática de fraude de qualquer natureza;

IV - prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Parágrafo único. As hipóteses deste artigo poderão ser ampliadas por previsão legal.

Art. 22 A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar só poderá ser aplicada pelo/a Defensor/a Público/a-Geral e dela caberá apenas pedido de
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma prevista no artigo 30.

§1º O/a Defensor/a Público/a-Geral poderá encaminhar os autos à Assessoria Jurídica, para análise parecer.

§2º Devolvidos os autos, o pedido de reconsideração deverá ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

Art. 23 A pena de suspensão para licitar e contratar só poderá ser aplicada quando a contratação estiver sendo regida por legislação que autorize sua utilização.

Art. 24 A aplicação das sanções previstas neste ato não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Defensoria Pública.

Seção V

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 25 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que u'lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá'ca de atos ilícitos previstos
neste Ato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado.

§1º O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado, em processo apartado, a pedido da autoridade competente, conforme art. 2º deste Ato.

§2º A instauração do incidente suspenderá o curso do processo sancionatório.

§3º Os administradores e sócios com poderes de administração serão citados, por mensagem eletrônica ou por carta com aviso de recebimento, para manifestar-se e requerer
as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma prevista no artigo 30.

§4º Decorrido o prazo para manifestações dos administradores ou sócios, os autos serão encaminhados à autoridade competente para:

I - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado;

II - determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos fatos;

III - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, de indeferimento de produção de provas ou se o incidente estiver suficientemente instruído.

§5º Encerrada a instrução, os autos serão relatados e encaminhados para a Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral para análise e parecer jurídico.

§6º Com a análise jurídica, os autos serão subme'dos à autoridade competente da Coordenadoria Geral de Administração, da EDEPE ou da Assessoria de Convênios, que
deverá proferir decisão devidamente motivada e o processo sancionatório seguirá imediatamente seu curso.

§7º Contra essa decisão caberá recurso somente após a decisão final da aplicação de sanção, se o caso, nos termos do artigo 15 deste Ato.

Seção VI

Da Reabilitação

Art. 26 É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Defensoria Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no
caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

§1º Havendo a reabilitação do licitante ou contratado, deverão ser re'rados os lançamentos do portal da transparência, do e-sanções, do Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.

§2º Caso a multa aplicada seja imediatamente compensada com valores re'dos pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, não serão necessários os lançamentos
previstos no parágrafo anterior.

Seção VII

Da Prescrição

Art. 27 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Defensoria Pública, e será:

I - interrompida pela instauração do procedimento sancionatório a que se refere este Ato;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
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Seção VIII

Da Inscrição na Dívida Ativa

Art. 28 Na ocorrência da hipótese prevista no artigo 19, §5º, os autos serão encaminhados à Assessoria Jurídica para inscrição do débito na dívida ativa estadual.

§1º A inscrição na dívida ativa estadual será realizada por Servidores/as formalmente designados/as pela Coordenação da Assessoria Jurídica.

§2º Caberá ao/a Servidor/a designado/a comunicar à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo o número da Certidão da Dívida Ativa gerada, para ciência e providências.

§3º Após a inscrição do débito na dívida a'va estadual, os autos serão instruídos com a respec'va Cer'dão da Dívida A'va e devolvidos ao órgão responsável pela apuração da
infração contratual.

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS DE PARCERIA REGIDOS PELAS LEIS FEDEREAIS Nº 13.019/2014, Nº 14.133/2021, Nº 8.666/1993 E DEMAIS INSTRUMENTOS CONGÊNERES

Art. 29 Aos termos de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres serão observados, no que
couber, o disposto no Capítulo II deste Ato.

§1º Caso o procedimento sancionatório verse sobre termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação, regidos pela Lei nº 13.019/2014, caberá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação proferir decisão em caso de arquivamento ou aplicação da penalidade de advertência.

§2º A Comissão de Monitoramento e Avaliação elaborará parecer e encaminhará para decisão do/a Primeiro Subdefensor/a Público/a-Geral quando o procedimento
sancionatório versar sobre as penalidades descritas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/ 2014.

§3º Não caberá recurso na hipótese prevista no parágrafo anterior, apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
na forma prevista no artigo 30, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

§4º Poderão ser aplicadas as medidas cautelares de urgência previstas no art. 62 da Lei Federal nº 13.019/2014, nos casos de termos de colaboração, termos de fomento ou
acordos de cooperação, sem prejuízo da rescisão unilateral.

§5º As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento sancionatório são aquelas previstas nos instrumentos de convênio e demais parcerias, de
acordo com a respectiva legislação de regência.

§6º As sanções aplicáveis em casos de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação são aquelas listadas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014,
cabendo:

I – advertência, na hipótese de descumprimento de obrigação por organização da sociedade civil sem anterior condenação;

II - suspensão temporária da par'cipação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e en'dades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de reincidência em infração de maior potencial ofensivo e naquelas listadas no art. 20;

III - declaração de inidoneidade para par'cipar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e en'dades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os mo'vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II, na
hipótese de infração realizada com dolo e que cause grave dano à Administração Pública;

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 Todos os prazos para apresentação de defesa, recursos ou pedidos de reconsideração mencionados nesse Ato serão contados a par'r do dia ú'l subsequente ao envio
de intimação por mensagem eletrônica enviada pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo, ao endereço eletrônico previamente cadastrado.

Art. 31 Salvo disposições em contrário, as in'mações dos despachos, decisões interlocutórias e finais serão feitas por mensagem eletrônica enviada pelo Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo, ao endereço eletrônico previamente cadastrado.

§1º São válidas as in'mações dirigidas ao endereço eletrônico previamente cadastrado do interessado, declinado no instrumento contratual ou convencional, cumprindo-lhe
atualizar o respectivo endereço eletrônico sempre que houver modificação temporária ou definitiva.

§2º Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o disposi'vo da decisão que encerrar a fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do
prazo recursal.

Art. 32 As pe'ções serão encaminhadas pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ou outro que venha subs'tuí-lo, mediante cadastro do interessado como usuário
externo, sendo consideradas, para efeito de prazo, a data de upload no sistema.

Art. 33 O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse.

Parágrafo único. Incidirá em infração disciplinar grave o/a Servidor/a que, por qualquer forma, divulgar irregularmente informações rela'vas à acusação, ao acusado ou ao
procedimento.

Art. 34 O/A Coordenador/a Geral de Administração, o/a Diretor/a da EDEPE e o/a Defensor/a Público/a Assessor/a de Convênios poderão estabelecer, mediante portaria,
normas complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no âmbito das respectivas Unidades.

Art. 35 O presente Ato aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quais não tenha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber.

Art. 36 Quando este Ato não dispuser sobre prazo específico para a prática do ato, deverão ser respeitados aqueles previstos em legislações subsidiárias.

Art. 37 As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentos convocatórios, contratos administra'vos efe'vamente celebrados, termos de convênio e
parcerias efetivamente assinados.

Art. 38 As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que, nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

Art. 39 O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato Normativo DPG nº 90, de 05 de agosto de 2014 e as demais disposições em contrário.

Documento assinado eletronicamente por Camila De Sousa Medeiros Torres Watanabe, Defensora Pública Coordenadora da Assessoria
Jurídica, em 01/10/2025, às 12:44, conforme art. 4º, da Lei 14.063/2020.

Documento assinado eletronicamente por Stephanie Asquini, Assistente Técnica, em 01/10/2025, às 16:20, conforme art. 4º, da Lei
14.063/2020.
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Documento assinado eletronicamente por Lilian Diniz Goncalves Silva, Assistente Técnica, em 01/10/2025, às 16:27, conforme art. 4º, da Lei
14.063/2020.

Documento assinado eletronicamente por BERNARDO DE CARVALHO BARBOSA, Usuário Externo, em 02/10/2025, às 10:29, conforme art.
4º, da Lei 14.063/2020.

Documento assinado eletronicamente por Allan Ramalho Ferreira, Diretor da Escola da Defensoria Pública, em 09/10/2025, às 12:52,
conforme art. 4º, da Lei 14.063/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.defensoria.sp.def.br/sei/autenticidade_documento informando o código
verificador 1537637 e o código CRC 2FEF2BA2.
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